
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TURURU Prefeitura Municipal de Tururu 
Secretaria de Administração e Finanças 

Comissão Permanente de Licitação / Pregão 

Aos Senhores Secretários, 
RICARDO CALtOPE TEIXEIRA JUNIOR - Chefe de Gabinete; MANUEL FEITOSA 
FILHO - Secretário de Infraestrutura; RAISSA ALBUQUERQUE BRAGA - Secretária 
de Assistência Social; MARIA ZILFA CARNEIRO HURBANO ALVES - Secretária de 
Educação; ROBERTA ALVES SOUSA - Secretária de Saúde; FRANCISCO ALBANIR 
MOREIRA - Secretário de Agricultura e Meio Ambiente. 

Senhores, 

Encaminhamos cópia do RECURSO impetrado pela empresa RIBEIRO PEÇAS 
COMÉRCIO LTDA ME, CNPJ 23.731.565/0001-44, participante no PREGÃO 
PRESENCIAL N° 0810.01/2020, objeto: AQUISIÇÃO DE PEÇAS NOVAS, 
GENUÍNAS DE REPOSIÇÃO POR MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO 
DE TURURU - CE, sobre julgamento da fase de habilitação, com base no Art. 40, 
inciso XVIII, da Lei Federal n°. 10.520/2002. 

Cumprem-nos informar que NÃO foram APRESENTADAS contrarrazões após a 
comunicação as empresa participante, conforme determina o Art. 40, inciso XVIII, 
da Lei Federal n°. 10.520/2002. 

Tururu - CE, 03 de novembro de 2020. 

Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Tururu 

Rua Raimundo Salviate, 282, Centro, CEP 62.655-000, Tururu/CE 
Telefone: (85) 3358.1002 - E-mail: licitacaotururu@gmail.com 

CNPJ: 10.517.878/0001-52 - CGF: 06.920293-1 
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PREGÃO PRESENCIAL n° 0810.01/2020 
Objeto: AQUISIÇÃO DE PEÇAS NOVAS, GENUISAS DE REPOSIÇÃO POR MAIOR 
PERCENTUAL DE DESCONTO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE TURURU - CE. 
Assunto: Recurso Administrativo. 
Recorrente: RIBEIRO PEÇAS COMÉRCIO LTDA ME, CNPJ 23.731.565/0001-
44. 

DAS INFORMAÇÕES: 

O Pregoeiro vem se manifestar acerca do recurso impetrado pela empresa 
RIBEIRO PEÇAS COMÉRCIO LTDA ME, CNPJ 23.731.565/0001-44, em face do 
julgamento da habilitação do edital PREGÃO PRESENCIAL n° 0810.01/2020, 
com objeto AQUISIÇÃO DE PEÇAS NOVAS, GENUÍNAS DE REPOSIÇÃO POR 
MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE TURURU - CE, com base no Art. 
40, inciso XVIII, da Lei Federal n°. 10.520/2002. 

DAS INTENÇÕES DE RECURSO: 

Aberto o prazo para a manifestação de intenção de recursos, houve 
manifestação registrado em ata no dia 22/10/2020, por parte da empresa: 
RIBEIRO PEÇAS COMÉRCIO LTDA ME, CNPJ 23.731.565/0001-44. 

Motivação: ..."O pregoeiro questionou aos representantes 
presentes quanto a possibilidade de interposição de recurso, o 
representante da empresa RIBEIRO PEÇAS COMÉRCIO LTDA 
ME manifestou intenção de interpor recurso, alegando que 
apresentou o balanço conforme solicita o item do edital, o 
pregoeiro acatou a intenção de recurso e abriu prazo de 3 dias 
úteis conforme item 10.1 do edital"... 

Todas as intenções apresentadas foram aceitas, vez que 
demonstraram os pressupostos mínimos de aceitabilidade. Ato contínuo, o prazo 
recursal foi aberto para a apresentação das razões e contrarrazões. 

Encerrado o prazo para a apresentação das razões de recurso: 
RIBEIRO PEÇAS COMÉRCIO LTDA ME, CNPJ 23.731. 565/ 0001-44, apresentou 
suas razões recursais por escrito, protocolado junto a Comissão de Licitação em 
26/10/2020. 

DAS CONTRARRAZÕES: 

Cumprem-nos informar que NÃO foram APRESENTADAS 
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contrarrazões após a comunicação as empresa 

participante, conforme determina o Art. 4°, inciso XVIII, da Lei Federal n°. 
10.520/2002. 

DA ANÁLISE: 

A recorrente deve apresentar todos os motivos de sua insurgência, no 
momento da manifestação da intenção de recorrer. Não basta transparecer sua 
discordância, deverá apontar os motivos do conflito. O mérito do recurso será 
adstrito à motivação disposta no sistema. 

Dos motivos da INABILITAÇÃO da empresa RECORRENTE: 

"O pregoeiro determinou a abertura do envelope contendo 
os documentos de habilitação da empresa vencedora, 
após a análise o pregoeiro declara a empresa 
INABILITADA, por apresentar balanço patrimonial em 
desacordo com o que solicita o item 5.4.1 do edital, 
pois o mesmo não apresentou balanço do último 
exercício e por apresentar termo de abertura e 
encerramento do livro de um balanço do exercício de 
2016." 

Como veremos a seguir, os motivos apresentadas em julgamento de 
habilitação são objetivos e se bali7aram em argumentos bem definidos previstos no 
edital. 

DOS FATOS 

A recorrente, em suas razões de recurso, sustenta que atendeu a todas as 
exigência dos edital, alegando que aduzindo para tanto que, após a edição da 
Medida Provisória n°. 931 de 30 de março de 2020, fica compreendido como 
último exercício social ou fiscal o encerrado em 31.12.2018, bem como justifica a 
apresentação dos termos de abertura e encerramento mencionando que se trata no 
mesmo livro diário n°. 4, vejamos: 
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Os prazos de encerramento de Exercício Social foram alterados em face da MP 

931/20, conforme Art. j0, 40 e 6' da referida medida provisória. Desse modo ficou 

compreendido como último exercício social e fiscal, o encerrado em 31 .12.2018. o 

qual está sendo apresentado pela referida empresa. 
Quanto a Data do Termo, de abertura e encerramento do Livro Diário, nada tem a 

Ver com os registros nele existente, uma vez que na época do registro do respectivo 
Livro Diário na JUCEC, era permitido o registro do mesmo para anotações e registros 

posteriores, e como pode ser verificado no corpo do Balanço e demais demonstrações, 

consta a página e o número do respectivo Livro Registrado de onde foram extraído o 

respetivo balanço e demosntrações, no Caso, Livro Diário n° 04. 

No mais, a empresa recorrente, pede a alteração do julgamento para que seja 
declarada sua habilitação e consequente declaração de vencedor para o lote 
vencido. 

DO MÉRITO 

Em razão do contexto extraordinário decorrente da pandemia COVID-19, 
diversas medidas governamentais vêm sendo implementadas, tanto para fins de 
preservação da saúde, quanto para atendimento de demandas de natureza social, 
trabalhista, e económica. Dentre essas medidas, interessam aquelas que afetam 
justamente as obrigações contábeis das empresas. 

De acordo com a Lei de Licitações, a Administração pode exigir 
"balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta" , 
conforme art. 31, I, in verbis: 

segue: 

"Art. 31. A documentação relativa à qualificação económico-
financeira limitar-se-á a: 
I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado 
há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta;" 

Já no tocante ao edital, a exigência em questão, vem disposta conforme 
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"5.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
5.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
(DRE) do último exercício fiscal, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da 
sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente 
registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, 
o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha 
transcrito, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir 
caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente 
assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados 
há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 
5.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço 
Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de 
abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi 
extraído." 

A qualificação econômico-financeira, anteriormente denominada "idoneidade 
financeira", tem por objetivo a verificação da disponibilidade de recurso financeiro 
dos licitantes para a plena e satisfatória execução do objeto a ser contratado. Em 
outras palavras como foi sintetizado pelo mestre Hely Lopes Meirelles é a 
"capacidade para satisfazer os encargos econômicos decorrente do contrato". O 
balanço patrimonial, especificadamente, tem por objetivo examinar a situação 
econômico-financeira do licitante. 

O balanço patrimonial é fechado ao término de cada exercício social em 
consonância ao artigo 1.065 do Código Civil. Diante disso, passamos a questionar 
qual o prazo para a elaboração deste balanço. 

O Código Civil (Lei Federal n't 10.406/2002) estabelece que o balanço deverá 
ser apresentado até o quarto mês seguinte ao término do exercício social, a saber: 

Dispõe o artigo 1078 do Código Civil: 

Art. 1.078. A assembléia dos sócios deve realizar-se ao menos 
uma vez por ano, nos quatro meses seguintes à ao término 
do exercício social, com o objetivo de: 
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I - tomar as contas dos administradores e deliberar sobre o 
balanço patrimonial e o de resultado económico (Grifei e 
negritei) 

Logo, em regra, entendemos então que o prazo limite para elaboração do 
balanço patrimonial é até o final do mês de abril do exercício subsequente. 

Acerca do assunto o jurista Carlos Pinto Coelho Motta leciona: 

"O problema consistiria, concretamente, nos prazos referentes 
à exigibilidade de tais documentos, para fins de habilitação. 
Por vezes coloca-se nítido impasse entre a exigência do balanço 
e o fator temporal. O Professor Pereira Júnior conclui, 
judiciosamente: 

o que parece razoável é fixar-se 30 de abril como a data do 
termo final do prazo para levantamento dos balanços e 10 de 
maio como a data do termo inicial de sua exigibilidade. Antes 
dessas datas, somente seriam exigíveis os balanços do 
exercício anterior ao encerrado. Assim, por exemplo, de janeiro 
a abril de 2004, se se quiser o balanço como prova de 
qualificação econômico-financeira, somente será exigível o 
referente a 2002." (in Eficácia nas Licitações e Contratos. 1 ia 

ed. rev. E atual. Belo Horizonte: Del Rey, 2008, p. 389). 

Todavia, a edição da Medida Provisória n° 931, de 30 de março de 
2020, afetou justamente os prazos para a realização da assembleia que aprova as 
demonstrações contábeis das empresas e para o correspondente registro na Junta 
Comercial que teve seu funcionamento afetado, flexibilizando assim, a disposição 
do art. 1.078 do Código Civil, ips literis: 

"Art. 1.078 do C.C.- A assembléia dos sócios deve realizar-
se ao menos uma vez por ano, nos quatro meses 
seguintes à ao término do exercício social, com o objetivo 
de: 
I - tomar as contas dos administradores e deliberar sobre 
o balanço patrimonial e o de resultado econômico:" 

"Medida Provisória n° 931/2020 - Art. 1° A sociedade 
anônima cujo exercício social se encerre entre 31 de 
dezembro de 2019 e 31 de março de 2020 poderá, 
excepcionalmente, realizar a assembleia geral 
ordinária a que se refere o art. 132 da Lei n° 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, no prazo de sete meses, 
contado do término do seu exercício social. 
§ 1° Disposições contratuais que exijam a realização da 
assembleia geral ordinária em prazo inferior ao 
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estabelecido no caput serão consideradas sem efeito no 
exercício de 2020. 
§ 2° Os prazos de gestão ou de atuação dos 
administradores, dos membros do conselho fiscal e de 
comitês estatutários ficam prorrogados até a realização da 
assembleia geral ordinária nos termos do disposto 
no caput ou até que ocorra a reunião do conselho de 
administração, conforme o caso. 
§ 3° Ressalvada a hipótese de previsão diversa no estatuto 
social, caberá ao conselho de administração deliberar, ad 
referendum, assuntos urgentes de competência da 
assembleia geral. 
§ 4° Aplicam-se as disposições deste artigo às empresas 
públicas, às sociedades de economia mista e às 
subsidiárias das referidas empresas e sociedades. 

Art. 6° Enquanto durarem as medidas restritivas ao 
funcionamento normal das juntas comerciais 
decorrentes exclusivamente da pandemia da covid-19: 
I - para os atos sujeitos a arquivamento assinados a 
partir de 16 de fevereiro de 2020, o prazo de que trata 
o art. 36 da Lei n° 8.934, de 18 de dezembro de 1994, 
será contado da data em que a junta comercial 
respectiva restabelecer a prestação regular dos seus 
serviços; e 
II - a exigência de arquivamento prévio de ato para a 
realização de emissões de valores mobiliários e para 
outros negócios jurídicos fica suspensa a partir de 1° 
de março de 2020 e o arquivamento deverá ser feito 
na junta comercial respectiva no prazo de trinta dias, 
contado da data em que a junta comercial restabelecer 
a prestação regular dos seus serviços." (grifo nosso) 

Portanto, informamos que para todas as empresas, o balanço 
patrimonial de 2019 ainda não é exigível na forma da lei, bem como é possível 
verificar nas alegações da empresa recorrente, desse modo verificamos que 
quanto ao balanço patrimonial apresentado do exercício de 2018 a recorrente 
o apresentou documentação conforme as disposições editalícias. 

Nesse sentido, conforme a MP n° 931, é possível entender que, 
enquanto perdurarem os seus efeitos, será válido o balanço patrimonial de 
2018, uma vez que as empresas, podem não ter adotado todas as providências 
necessárias para a regular obtenção do balanço patrimonial relativo ao exercício 
financeiro anterior (2019). 
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Já no que se refere à apresentação dos termos de abertura e 
encerramento do livro diário no qual se acha transcrito o balanço patrimonial, 
conforme exigido no item 5.4.1 do edital, verificamos que a recorrente apresentou 
tais termos referentes ao exercício financeiro de 2016, conforme verificamos no 
texto dos documentos apresentados, bem como nas datas de registro na Junta 
Comercial no corpo do mesmo. Desse modo, mesmo o balanço patrimonial de 2018 
apresentados, possuir a mesma numeração do Livro Diário n° 04, que também é o 
numero contábil do Livro Diário do exercício de 2016, verificamos que tal situação 
não guarda qualquer compatibilidade com as regras contábeis vigentes, por se 
referirem a exercícios financeiros distintos. Mencionamos que o instrumento 
convocatório quanto tratou da qualificação econômico financeira exige que os 
Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário devem guardar 
compatibilidade com o Balanço Patrimonial apresentado, ou seja, do ultimo 
exercício financeiro qual seja o exercício de 2018. 

No que diz respeito às formalidades legais a serem observadas 
quanto da análise desses documentos, restou comprovado algumas 
irregularidades na comprovação da qualificação econômica financeira do edital 
através do Balanço Patrimonial apresentado pela empresa recorrente. 

Têm-se exatamente os passos que devem ser seguidos pelas 
empresas licitantes no cumprimento da formalidade contida no art. 31, inciso I, da 
Lei 8.666/1993, quando da apresentação do Balanço Patrimonial nos certames 
licitacionais, senão vejamos: 

* Indicação do número das páginas e número do livro onde 
estão inscritos o Balanço Patrimonial (BP) e a 
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) no Livro 
Diário, acompanhados do respectivo Termo de Abertura e 
Termo de Encerramento do mesmo - §2° do art. 1.184 da 
Lei 10.406/02; Art. 1.180, Lei 10.406/02; art. 177 da lei 
6.404/76; NBC T 2.1.4 (Res. CFC 563/83); NBC T 3.1.1 (Res. 
CFC 686/90); 
* Assinatura do Contador e do titular ou representante legal 
da Entidade no BP e DRE - §2° do art. 1.184 da Lei 
10.406/02; § 4° do art. 177 da lei 6.404/76; NBC T 2.1.4 
(Resolução CFC 563/83); 
* Prova de registro na Junta Comercial ou Cartório (Carimbo, 
etiqueta ou chancela da Junta Comercial) - art. 1.181, Lei 
10.406/02; Resolução CFC N° 563/83; §2° do art. 1.184 da 
Lei 10.406/02. 

Assim dispõe o código civil sobre o cumprimento das formalidades 
do Balanço Patrimonial, Código Civil Lei 10.406/2002: 

E...1 
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Art. 1.180. Além dos demais livros exigidos por lei, é 
indispensável o Diário, que pode ser substituído por fichas no 
caso de escrituração mecanizada ou eletrônica. 

1...1 
Art. 1.184. No Diário serão lançadas, com individuação, 
clareza e caracterização do documento respectivo, dia a dia, 
por escrita direta ou reprodução, todas as operações relativas 
ao exercício da empresa. 

[...1 
§ 20 Serão lançados no Diário o balanço patrimonial e o de 
resultado econômico, devendo ambos ser assinados por 
técnico em Ciências Contábeis legalmente habilitado e 
pelo empresário ou sociedade empresária. 

Não obstante disciplinou a Resolução CFC N.° 563/83, que aprovou 
a NBC T 2.1 das Formalidades da Escrituração Contábil; 

E...1 
2.1.4 - O Balanço e demais Demonstrações Contábeis, de 
encerramento de exercício serão transcritos no "Diário", 
completando-se com as assinaturas do Contabilista e do titular 
ou de representante legal da Entidade. Igual procedimento será 
adotado quanto às Demonstrações Contábeis, elaboradas por 
força de disposições legais, contratuais ou estatutárias. 

Citamos posicionamento em sede de Tomada de Contas especial 
quanto o TCU considerou como pertinentes às exigências legais quanto às 
formalidades intrínsecas no Balanço Patrimonial: 

GRUPO 1- CLASSE VI- SEGUNDA CÂMARA 
TC 004.938/2014-3. 
Natureza: Representação. 
Unidade: Companhia Docas do Estado de São Paulo - Codesp. 
Representante: Paccillo Advogados Associados (CNPJ 
04.293.432/0001-99). 
Advogado: não há. 
SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. POSSÍVEIS 
IRREGULARIDADES OCORRIDAS NA CONCORRÊNCIA 
13/2013 DA COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - CODESP PARA CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE 
ADVOCACIA ESPECIALIZADA NA ÁREA TRABALHISTA EM 3' 
INSTÂNCIA PARA ATUAR JUNTO AO TRIBUNAL SUPERIOR 
DO TRABALHO E SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
CONHECIMENTO. IMPROCEDÊNCIA. COMUNICAÇÕES. 
ARQUIVAMENTO. 
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Com relação as demais empresas, o balanço patrimonial e 
as demonstrações contábeis devem constar das páginas 
correspondentes do Livro Diário, devidamente autenticado 
na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante 
(ou em outro órgão equivalente), com os competentes 
termos de abertura e de encerramento. 
Balanço patrimonial e demonstrações contábeis deverão estar 
assinados por contabilista, devidamente registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade e pelo proprietário da 
empresa licitante. 
No balanço patrimonial e nas demonstrações contábeis deve 
ser observado se: 
• referem-se ao último exercício social; 
• comprovam a boa situação financeira do licitante; 
• foram atualizados por índices oficiais definidos no ato 
convocatório, quando encerrados há mais de três meses da 
data de apresentação da proposta, quando for o caso; 
• foram substituídos por balancetes ou balanços 
provisórios (o que veda a Lei de Licitações). (págs. 439 -440). 

Quanto ao Balanço Patrimonial na forma da lei, destacamos ainda o 
posicionamento do TCU, com base em decisão jurisprudencial: 

Assunto 
Representação de empresa, com pedido de medida cautelar, 
acerca de irregularidades ocorridas na condução de 
concorrência aberta pela Prefeitura Municipal de Novo 
Horizonte do Norte/MT para a construção do sistema de 
esgotamento sanitário no referido município. Análise das 
oitivas e das diligências. 

Sumário 
REPRESENTAÇÃO. SUPOSTAS IRREGULARIDADES 
OCORRIDAS NA CONDUÇÃO DA CONCORRÊNCIA 1/2015. 
LICITAÇÃO CUSTEADA COM RECURSOS FEDERAIS 
REPASSADOS POR MEIO DE TERMO DE COMPROMISSO. 
OITIVA. ARGUMENTOS APRESENTADOS INSUFICIENTES 
PARA DESCARACTERIZAR 
A INABILITAÇÃO INDEVIDA DO AUTOR DA 
REPRESENTAÇÃO. CONHECIMENTO E PROVIMENTO. 
FIXAÇÃO DE PRAZO PARA A ANULAÇÃO DO ATO QUE 
INABILITOU A LICITANTE. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO DE 
CIÊNCIA À PREFEITURA SOBRE AS CONSEQUÊNCIAS 
JURÍDICAS DO DESCUMPRIMENTO DA MEDIDA CORRETIVA 
ESTABELECIDA E SOBRE A JURISPRUDÊNCIA DO TCU 
ACERCA DA EXTENÇÃO DA PENALIDADE DO ARTIGO 87, 
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INCISO III, DA LEI 8.666/1993. 

[...] 
6.1. Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT: 
6.1.1. Sobre o item 12.2.1.1 transcrito, alegou que não houve 
atendimento do item 8.3.3, alinea "b", do edital da 
Concorrência 1/2015, pois era necessário observar algumas 
formalidades previstas no Código Civil, na Lei 6.404/1976 e 
em resoluções do Conselho Federal de Contabilidade para 
que o balanço patrimonial encaminhado pudesse ser 
considerado autêntico (listou); e 
que o balanço patrimonial enviado pela empresa PPO 
Pavimentação e Obras Ltda. se encontrava desprovido de 
carimbo, etiqueta ou chancela da Junta Comercial, além de 
não haver a indicação do número do livro diário em muitas de 
suas páginas; 
26. A exigência do termo de abertura e encerramento faz-
se necessária para verificar essa 
autenticação do livro diário perante a Junta Comercial, 
órgão responsável para promover a fé pública dos documentos 
contábeis das empresas, e também para conferir se as 
páginas nas quais se encontram o balanço patrimonial e 
as demonstrações contábeis pertencem 
àquele livro diário, conferência essa realizada por meio de 
verificação do número da página, do Número de 
Identificação do Registro de Empresas - NIRE, do CPNJ, 
data de registro da empresa, da data e hora da emissão 
das folhas, contidos nas páginas do balanço patrimonial e 
nos termos de abertura e de 
encerramento do referido livro, e também pela autenticação 
de "confere com original". 
(Trecho extra[ido do ACÓRDÃO 2962/2015 - PLENÁRIO. 
Relator: BENJAMIN ZYMLER. Processo: 019.168/2015-2. Tipo 
de processo: REPRESENTAÇÃO (REPR). Data da sessão: 
18/11/2015.) 

Desse modo a recorrente descumpriu alguns requisitos, 
conforme consta em julgamento dos seus documentos de habilitação, 
conforme registrado em ata de sessão de julgamento. Sendo que deve ser 
apresentado os termos de abertura e encerramento do livro diário junto ao 
Balanço Patrimonial do ultimo exercício social, neste caso de 2018, ao qual se 
acha transcrito, o que de fato não ocorreu, sendo apresentados tais termos do 
exercício financeiro de 2016. 

Lembrando que cumpre a Aminsitração Pública tão somente agir 
estritamente com os enlaces da lei, ocasião esta que não comporta a revisão do 
julgamento da fase de habilitação para simplesmente atender o desejo dos 

particulares, uma vez que o interesse pública deve sempre prevalecer. 
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Em análise ao caso é mister salientar-se que a fase de habilitação faz-
se necessária para evitar prejuízos à administração por uma licitação ou 
contratação ruinosa: 

"Habilitação é o reconhecimento dos requisitos legais para 
licitar, feito por comissão ou autoridade competente para o 
procedimento licitatório, É ato prévio do julgamento das 
propostas. Embora haja interesse da administração no 
comparecimento do maior numero de licitantes, o exame das 
propostas restringe-se àquelas que realmente possam ser 
aceitas, em razão da pessoa do proponente. Isto porque a 
Administração só pode contratar com quem tenha qualificação 
para licitar, ou seja, capacidade jurídica para o ajuste, 
condições técnicas para executar o objeto da licitação; 
idoneidade financeira para assumir e cumprir os encargos e 
responsabilidades do contrato. Essa habilitação é feito em 
oportunidades diversas e por sistemas diferentes para cada 
modalidade de licitação." Hely Lopes Meirelles referindo-se ao 
Decreto Lei 200/67, citado por José Cretella Júnior, Das 
Licitações Públicas, editora Forense, 10' Edição, Rio de 
Janeiro, 1997, pág. 251. 

Este é o comando legal, esta é a interpretação da melhor doutrina 
administrativista pátria acima arrolada, este é o entendimento da jurisprudência, 
inclusive administrativa, caso do Tribunal de Contas da União, como se apontou, 
que deve ser observada por imperativos indeclináveis para o administrador público 
e que são, exatamente, seu dever de preservar o interesse público e, isto, porque, 
como afirma Celso Antônio Bandeira de Mello: 

"À Administração não convém atirar-se em negócios aleatórios. 
Não pode envolver-se em riscos que tragam incertezas quanto ao 
efetivo cumprimento dos encargos que poderão incidir sobre a 
parte vencedora. O interesse público, a continuidade do serviço, 
não se compadecem com álea que deriva de avença travada 
com que pudesse comprometer, por insuficiência econômica ou 
técnica, a satisfação dos superiores interesses curados pelo 
Poder Público." 

Há que se reforçar que as exigências editalicias aqui comentadas 
têm como objetivo tão somente a segurança da Administração nas futuras 
contratações, não constando em inócuas ou absurdas, constam comprovadamente 
legais e pertinentes com objeto em licitação. 
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A licitação deverá pautar-se por um julgamento objetivo, ou seja, 
principalmente aquele previsto no instrumento convocatório, não há que se falar 
em atitude diversa, o julgamento deverá seguir o rito e as normas do edital. 

É mister salientar que a Lei n° 8.666/93, em seu art. 30, caput, 
tratou de conceituar licitação, em conformidade com os conceitos doutrinários 
estabelecendo os princípios da vinculação ao instrumento convocatório, 
julgamento objetivo e igualdade como estritamente relevantes no julgamento das 
propostas e da habilitação: 

"A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia e a selecionar a 
proposta mais vantajosa para a Administração e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os 
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos." 

Na percepção de Diógenes Gasparini, "submete tanto a 
Administração Pública licitante como os interessados na licitação, os proponentes, à 
rigorosa observância dos termos e condições do edital". 

Prossegue o ilustre jurista, nas linhas a seguir: 

"(..) estabelecidas às regras de certa licitação, tornam-se elas 
inalteráveis durante todo o seu procedimento. Nada justifica 
qualquer alteração de momento ou pontual para atender esta ou 
aquela situação. 

Ao descumprir normas editalícias, a Administração frustra a 
própria razão de ser da licitação e viola os princípios que direcionam a atividade 
administrativa, tais como: o da legalidade, da moralidade e da isonomia. 

Nesta seara vejamos entendimento do STJ: 

O STJ entendeu: "O princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório se traduz na regra de que o edital faz a lei entre 
as partes, devendo os seus termos serem observados até o 
final do certame, vez que se vinculam as partes." Fonte: STJ. 
1' turma, RESP n° 354977/SC. Registro n° 200101284066.DJ 
09 dez. 2003. p. 00213. 

Descumprido estaria no caso o não menos considerável principio da 

igualdade entre os licitantes, quando se uns apresentaram a documentação 
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segundo o determinado no edital, outros não poderiam descumprir, ainda quando 
atrelados a este princípio, segundo classificação dada por Carvalho Filho, estão os 
princípios correlatos, respectivamente, da competitividade e da indistinção. 

Princípio de extrema importância para a lisura da licitação pública, 
significa, segundo José dos Santos Carvalho Filho, "que todos os interessados em 
contratar com a Administração devem competir em igualdade de condições, sem que 
a nenhum se ofereça vantagem não extensiva a outro." 

Outro princípio que seria descumprido é o não menos importante 
princípio do julgamento objetivo. A licitação tem que chegar a um final, esse final é 
o julgamento, realizado pela própria Pregoeira ou pregoeiro, e no caso de convite, 
por um servidor nomeado. Esse julgamento deve observar o critério objetivo 
indicado no instrumento convocatório. Tal julgamento, portanto, deve ser realizado 
por critério, que sobre ser objetivo deve estar previamente estabelecido no edital ou 
na carta-convite. Portanto, quem vai participar da licitação tem o direito de saber 
qual é o critério pelo qual esse certame vai ser julgado, como assim o foi. 

Verificamos que o princípio do julgamento objetivo encontra arrimo 
nas normas dos Art's. 40, inciso VII, 43, inciso V, 44 e 45 caput, todos da Lei n° 
8.666/93 e suas alterações. 

Desta feita, habilitar a empresa recorrente seria incorrer em 
ilegalidade do ato administrativo, e, consequentemente, do procedimento 
licitatório, caso em que haveria de ser o mesmo anulado. Nesse diapasão arremata 
Hely Lopes Meirelles, em ensinamento percuciente, que: 

"Ato nulo é o que nasce afetado de vício insanável por 
ausência ou defeito substancial em seus elementos 
constitutivos, ou no procedimento formativo. A nulidade 
pode ser explícita ou virtual. É explícita quando a lei 
comina expressamente, indicando os vícios que lhe dão 
origem; é virtual quando a invalidade decorre da 
infrigência de princípios específicos do direito público, 
reconhecidos por interpretação das normas concernentes 
ao ato. Em qualquer destes casos, porém, o ato é ilegítimo 
ou ilegal e não produz qualquer efeito válido entre as 
partes, pela evidente razão de que não se pode adquirir 
direitos contra a lei." (DIREITO ADMINISTRATIVO 
BRASILEIRO, RT, 12a ed., São Paulo, p. 132) 

A lei de licitações deverá ser aplicada em sua amplitude, 
principalmente com as demais normas vigentes e originárias, as constitucionais, 
portanto, em relação à legitimidade da referida exigência e, a respeito da sua 
legalidade, analisemos a luz da indispensabilidade contida no Art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal: 

Rua Raimundo Salviate, 282, Centro, CEP 62.655-000, Tururu/CE 
Telefone: (85) 3358.1002 — E-mail: licitacaotururu@gmail.com 

CNP]: 10.517.878/0001-52 — CGF: 06.920293-1 



TURURU Prefeitura Municipal de Tururu 
Secretaria de Administração e Finanças 

Comissão Permanente de Licitação / Pregão 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: 
(-•-) 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Este é o comando legal, esta é a interpretação da melhor doutrina 
administrativista pátria acima arrolada, este é o entendimento da jurisprudência, 
inclusive administrativa, como se apontará, que deve ser observada por 
imperativos indeclináveis para o administrador público e que são, exatamente, seu 
dever de preservar o interesse público e, isto, porque, como afirma Celso Antônio 
Bandeira de Mello: 

"À Administração não convém atirar-se em negócios aleatórios. 
Não pode envolver-se em riscos que tragam incertezas quanto 
ao efetivo cumprimento dos encargos que poderão incidir sobre 
a parte vencedora. O interesse público, a continuidade do 
serviço, não se compadecem com álea que deriva de avença 
travada com que pudesse comprometer, por insuficiência 
econômica ou técnica, a satisfação dos superiores interesses 
curados pelo Poder Público." 

Isto posto, restam comprovadas a regularidade das exigências 
supramencionadas no ato convocatório e quanto ao julgamento por parte do 
Pregoeiro, de maneira que não se pode interpretar o edital de forma diversa ao 
sentido das normas nele contido, mormente quando não se está mais em fase legal 
para tanto. 

Isto posto, não há que se falar em entendimento diverso, é a 
máxima: "Não é dado ao intérprete alargar o espectro do texto legal, sob 
pena de criar hipótese não prevista" (Ivan Rigolin). 

O professor Toshio Mukai, pontua "Onde a lei não distinguiu, não 
cabe ao intérprete fazê-lo". 

No dizer do saudoso Prof. Hely Lopes Meirelles, em sua obra 
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"Licitação e Contrato Administrativo", 
"Nada se pode exigir ou decidir além ou aquém do edital, 
porque é a lei interna da concorrência e da tomada de 
preços" (pãg 88). 

É entendimento correntio na doutrina, como na jurisprudência, que 
o Edital, no procedimento licitatório, constitui lei entre as partes e é instrumento 
de validade dos atos praticados no curso da licitação. 

Constitui lei entre as partes e é instrumento de validade dos atos 
praticados no curso da licitação. 

DA CONCLUSÃO: 

Assim, ante o acima exposto, DECIDO:

a) Desta forma, conhecer das razões recursais da empresa RIBEIRO 
PEÇAS COMÉRCIO LTDA ME, CNPJ 23.731.565/0001-44, para no 
mérito DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO - no que se refere a 
aceitação do Balanço Patrimonial do exercício financeiro de 2018. 
Mantendo o julgamento quanto a irregularidade dos termos de 
abertura e julgamento apresentados referente ao exercício de 2016. 
Desse modo mantendo o julgamento quanto a sua INABILITAÇÃO 
julgamento seus pedidos IMPROCEDENTES; 

b) Encaminhar tal julgamento para autoridade superior para que 
proceda na forma prevista no Art. 109, §4°, da Lei Federal no. 
8.666/93. 

Tururu/ CE, em 03 de novembro de 2020. 

rge ilz da Rocha 

Pregoeiio da Prefeitura Municipal de Tururu 
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PIN 

PREF-EITLRA. 

TURURU Prefeitura Municipal de Tururu 
Governo Municipal 

Ao Pregoeiro Oficial do Município de Tururu, 

PREGÃO PRESENCIAL N2 0810.01/2020, 

ASSUNTO/FEITO: Julgamento de RECURSO ADMINISTRATIVO. 

Com base no Art. 109, §42, da Lei Federal n2. 8.6603 e suas alterações, RATIFICO o 
julgamento do Pregoeiro do Município de Tururu do Município de Tururu, principalmente no tocante 
a permanência do julgamento da fase de habilitação, mantendo a empresa  RIBEIRO PEÇAS 
COMÉRCIO LTDA ME, CNPJ 23.731.56%43001-44 INABILITADA,. Por entendermos condizentes com as 
normas legais e editalícias, quanto aos procedimentos processuais e de julgamento do PREGÃO 
PRESENCIAL N9 0810.0V2020, objeto AQUISIÇÃO DE PEÇAS NOVAS, GENUÍNAS DE REPOSIÇÃO POR 
MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS 
DO MUNICIPIO DE TURURU — CE. 

De modo a preservar-se a legislação competente, e os princípios norteadores da 
atividade administrativa, tais quais o da legalidade, igualdade, impessoalidade, moralidade, 
vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo. 

Sendo o que nos consta, subscrevemo-nos. 

Tururu / CE, 04 de novembro de 2020. 

RobertXlves Sousa 
Secretária Municipal de Saúde 

Manuel Feitosa Filho 
Secretário Municipal de Infra estrutura 

Francis&Atbanir Moreira 
Secretário Municipal de Agricultura e Meio 

Ambiente 

Maria Zilfa Ca eiro Hurbano Alves 
Secretária Municipal da Educação 

Raissa Albuquerque Braga 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Ricardo Calíop weira Junior 
Chefe abinete 
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